
COTA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 05880/2018

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

PROCESSO Nº RGL - 05880/2018

OBJETO: Comunicação do TCE sobre irregularidade de contrato administrativo

 





Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício CG.C.DER nº 2954/2018, datado de 13 de novembro de 2018, expedido nos autos TC-034146/026/09, dando conta do julgamento irregular do “Contrato de Gestão em exame” (fls. 07), firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Cruzada Bandeirantes São Camilo Assistência Médico-Social. 

 





Acentua o Órgão Fiscalizador:

 


“1.1. Em apreciação Contrato de Gestão (proc. 001.0500.000.082/2009), de 10/08/2009, celebrado entre a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e a Organização Social de Saúde (OSS) – CRUZADA BANDEIRANTE SÃO CAMILO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL, no valor global estimado em R$ 49.300.237,55 (quarenta e nove milhões, trezentos mil e duzentos e trinta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), tendo por objeto “a operacionalização da gestão e execução das atividades de saúde no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE CARAPICUIBA – AME Carapicuiba.




Aprecia-se também, o Termo Aditivo de Retirratificação nº 01/11 firmado em 15/12/2010, estabeleceu a descrição dos serviços, o sistema de pagamento, os indicadores de qualidade e os repasses estimados em R$ 13.167.000,00 para o exercício de 2011.




... a formalização o ajuste decorreu de proposta entabulada pela anterior contratada ... e a atual ... e, consequentemente, não foi promovida a convocação pública das Organizações Sociais previamente qualificadas (art. 6º, § 3º, da LC. 846/98).




...



 
1.4. Tendo em vista os destaques da Chefia de ATJ – não houve cessão dos direitos e obrigações, mas, sim, a rescisão do último contrato de gestão e assinatura de um novo instrumento com outra Organização Social, sem a necessária convocação pública – (fls. 238/239), novamente os Contratantes foram chamados a apresentarem defesa (fls. 241).




...




1.6. Chefia de ATJ entendeu que a matéria encontra-se irregular, registrando que não há nos autos comprovação da alegada eficiência e economicidade, pois foram mantidas as mesmas condições do anterior contrato; que não foram observados os princípios da impessoalidade, publicidade e eficiência, citando decisão Plenária do Supremo Tribunal Federal (fls. 331/334).

 





Constou do r. Voto:

 


“2.11. Ante ao exposto, acompanhando as manifestações da Fiscalização, da Chefia de ATJ e da Procuradoria da Fazenda do Estado, VOTO pela IRREGULARIDADE do Contrato de Gestão em exame ...” 



 





Sem desmerecer a veracidade das alegações do Tribunal de Contas de São Paulo, entendo conveniente fazer análise mais criteriosa de todos os elementos que nortearam o procedimento licitatório e demais atos correlatos.

 





Assim sendo, solicito seja oficiado ao  Tribunal de Contas, postulando o encaminhamento à esta Casa Legislativa, todo o expediente (cópia integral) relacionado ao Contrato de Gestão (proc. 001.0500.000.082/2009), de 10/08/2009, celebrado entre a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e a Organização Social de Saúde (OSS) – CRUZADA BANDEIRANTE SÃO CAMILO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL, no valor global estimado em R$ 49.300.237,55 (fls. 03).

 





Cumprida a solicitação, manifestar-me-ei sobre o mérito da matéria colocada em exame.







Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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